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Direito de preferéncia - Decadéncia - Deposito -
Prazo - Imével rural - Mddulo rural -
Divisibilidade - Art. 504 do Cadigo Civil -
Inaplicabilidade - Adquirente condémino

Ementa: Apelacao civel. Direito de preferéncia. Decadén-
cia. Depésito. Prazo. Imével rural. Médulo rural. Divisi-
bilidade. Inaplicabilidade do art. 504 do Cédigo Civil. Ad-

quirente condémino.

- A lei ndo exige que o depésito do preco seja feito dentro
do prazo decadencial de 180 dias para o exercicio do
direito de preferéncia, mas apenas que o requerimento
seja fempestivo, ndo podendo o intérprete criar requisitos
ndo exigidos pela lei.



- Sendo as dreas dos iméveis superiores ao médulo rural
fixado pelo Incra para a regido em que se localizam, é
divisivel a coisa.

- O fato de o imével permanecer fisicamente néo dividido
n&o impede considerd-lo como coisa divisivel, nos termos
da lei, nem cria para os condéminos o direito de preferén-
cia, j& que, operada a divisdo, inexistird o condominio com
pessoa estranha, razdo de ser do instituto da preferéncia.

-Oart. 1.793, 88§ 2° e 3°, do Cdédigo Civil ndo se aplica
& hipétese de alienacéo por conddmino, apés efetivada a
partilha, de fracdo ideal de imével divisivel.

- Inexiste direito de preferéncia a justificar a anulacéo do
negécio juridico se a fracéo ideal do imével foi vendida a
um dos condéminos.

Prejudicial rejeitada e recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0686.06.170201-1/001 -
Comarca de Teéfilo Otoni - Apelante: Rafael Freire de

Melo Neto - Apelados: Maria Zena Gomes Mello e outro
- Relator: DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gréficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PREJUDICIAL E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2009. -
Gutemberg da Mota e Silva - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - Rafael
Freire de Melo Neto interpds apelacéo pleiteando a
reforma da sentenca do MM. Juiz da 2° Vara Civel da
Comarca de Tedfilo Otoni, que julgou improcedente a
acdo de anulacéo de escritura e adjudicacdo fundada
em direito de preferéncia que ajuizou contra Maria Zena
Gomes Mello, Maria Aparecida Freire de Mello (sua mae
e irma@, respectivamente, alienantes) e Wenderson Lazaro
Rocha Magalhdes (adquirente), ao fundamento de que,
ndo sendo o imével indivisivel, pois superior ao médulo
rural da regido, inexiste direito de preferéncia.

Sustentou que a sentenca reconheceu ser o imével
objeto da alienacéo parte de condominio, razéo pela
qual é ineficaz o negécio juridico, nos termos do art.
1.793, 88 2° e 3°, do Cédigo Civil. Alegou mais que é
indiferente o fato de que o imével tenha famanho supe-
rior ao do médulo rural, pois nunca negou a divisibili-

dade do bem, mas, pelo contrdrio, sustentou que néo foi
ele ainda dividido, razéo pela qual deveria ser respeita-
do o direito de preferéncia.

Requereu, ao final, a reforma da sentenca para
que sejam julgados procedentes seus pedidos de adjudi-
cacdo do imével, em razdo do direito de preferéncia, e
de nulidade da compra e venda havida entre os réus.

Os apelados apresentaram contrarrazées as . 187
a 195, arguindo preliminar de prescricdo, pois nédo foi
depositado o valor do preco no prazo de 180 dias, e, no
mérito, pugnando pela manutencédo da sentenca.

E o relatério. Decido.

Conheco do recurso, pois tempestivo e preparado.

Prejudicial de mérito.

PrescricGo. Os apelados arguem preliminar de pres-
cricdo do direito de acdo do apelante, argumentando que
somente efetuou o depésito do preco do imével, para fins
de garantir seu direito de preferéncia, 180 dias depois da
efetivacéo do negécio juridico, mas, na verdade, observa-
se que se trata de preliminar de decadéncia, pois ndo nega
que a acdo tenha sido ajuizada dentro do prazo, afirman-
do apenas que ndo cumpriu, dentro do prazo, o requisito
para o exercicio de seu eventual direito.

Dispde a segunda parte do art. 504 do Cédigo
Civil:

O condbmino, a quem néo se der conhecimento da venda,
poderd, depositando o prego, haver para si a parte vendida
a estranhos, se o requerer no prazo de cento e oitenta dias,
sob pena de decadéncia.

Como se observa, a lei ndo exige que o depdsito
do preco seja feito dentro do prazo decadencial de 180
dias, apenas que o requerimento seja tempestivo, de
modo que ndo pode o intérprete criar requisitos onde a
lei ndo o fez. Assim, havendo o apelante ajuizado a acdo
dentro do prazo legal, jd que a escritura foi registrada
em 19.07.2005 e a acdo proposta em 14.01.2006
(conforme despacho inicial & f. 02), ndo decaiu de seu
eventual direito de preferéncia.

Ademais, o depdsito foi feito também dentro do
prazo legal, em 16.01.2006 (. 49), pouco importando que
o comprovante sé tenha sido juntado 10 dias depois.

Rejeito a prejudicial de mérito.

Mérito.

O apelante invoca o art. 504 do Cédigo Civil, afir-
mando que néo foi informado por suas coerdeiras, mée e
irma, apeladas, da alienacdo da fracdo ideal de um imé-
vel rural, de propriedade delas, ao apelado Wenderson
L&zaro Rocha Magalhées e que, como coerdeiro, tem direi-
to de preferéncia nas mesmas condicées da venda.

A primeira parte do mencionado dispositivo tem a
seguinte redacdo:

Néao pode um condémino em coisa indivisivel vender a sua
parte a estranhos, se outro consorte a quiser, tanto por fanto.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 192, p. 113-308, jan./mar. 2010 | 271

o
=
o
©
(&]
(=
<D
=}
p=}
S
=
@
P
=}
r)
:
9
=
el
'—




Como se vé, o direito de preferéncia somente existe
se a coisa condominial for indivisivel, ou seja, se a sua
diviséo resultar em perda de valor de cada parte. Segundo
a jurisprudéncia, a divisibilidade de iméveis rurais se verifi-
ca quando as partes dela resultantes forem superiores ao
médulo rural da regido em que se localiza o imével.

Segundo a Portaria n® 36/97 do Instituto Nacional
de Colonizacéo e Reforma Agréria - Incra -, érgéo com-
petente para quantificar o médulo rural em cada regido
do Pais, o médulo rural na regido de Tedfilo Otoni é de
dois hectares (f. 122 a 129), de modo que o imével obije-
to do litigio, com d&rea total de 96,80 hectares, é plena-
mente divisivel, ndo se sujeitando & imposicdo do art.
504 do Cédigo Civil.

O fato de o imével permanecer fisicamente nédo
dividido ndo impede considerd-lo como coisa divisivel,
nos termos da lei, nem cria para os condéminos o direi-
to de preferéncia, |4 que, operada a divisdo, inexistird o
condominio com pessoa estranha, razéo de ser do insti-
tuto da preferéncia, que tem o objetivo de evitar conflitos
condominiais. Nesse sentido:

Direito de preferéncia. Alteragdo do quinhdo em comum.
Indivisibilidade. Cessdo da heranca. Depésito do prego.
Decadéncia. Anfes da partilha, o herdeiro pode ceder o seu
direito sobre parte do imével inventariado, sem ter que se sub-
meter & preferéncia do coerdeiro, desde que o imével atenda
as condicées de divisibilidade [...] (TAMG n® 403155-0 - Rel.
Juiz Valdez Leite Machado - j. em 09.10.2003).

Assim, correfa a sentenca que considerou que o
apelante ndo tinha direito de preferéncia na drea negocia-
da entre os réus, de 36,96 hectares, por se tratar de coisa
divisivel. Nesse sentido, jurisprudéncia do TIMG:

Acdo de preferéncia na aquisicdo de imével. Condominio.
Indivisibilidade. Inocorréncia. Area superior ao médulo rural. -
Néo hé que se falar em indivisibilidade do imével se a parte
vendida é superior ao médulo rural da localidade, podendo ser
separada da drea fotal sem que se altere sua destinagdo. Néo
se aplica o direito de preferéncia do condémino na aquisicéo
de imével quando o mesmo é divisivel (TIMG n°
1.0657.07.001684-2/001 - Rel. Des. Generoso Filho - j. em
25.03.2008).

Também néo tem razéo o apelante em sua alegacdo
de que, reconhecida a existéncia do condominio, deve o
negécio juridico feito entre os réus ser anulado com base
no art. 1.793, 8§ 2° e 3°, do Cédigo Civil, que assim dis-
poe:

§2° E ineficaz a cesséo, pelo co-herdeiro, de seu direito heredi-
tério sobre qualquer bem da heranca considerado singular-
mente.

8§ 3° Ineficaz é a disposicéo, sem prévia autorizagdo do juiz da
sucess@o, por qualquer herdeiro, de bem componente do acer-
vo hereditdrio, pendente a indivisibilidade.
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Tais dispositivos ndo se aplicam ao caso em questéo,
primeiramente porque n&o se trata de bem da heranca sin-
gularmente considerado, mas de fracéo ideal em imével
condominial, fruto, sim, de heranca, mas & encerrada a
partilha (f. 41 a 45), em segundo lugar porque ndo houve
cessdo de bem componente do acervo hereditario por her-
deiro, mas, sim, venda de fracdo ideal por seu préprio do-
no.

Ademais, a prevalecer o raciocinio desenvolvido pelo
apelante, deveriom ser também declaradas ineficazes as
compras que ele préprio fez a outros condéminos, também
realizadas nas mesmas condigdes da que ele pretende ver
anulada.

Por fim, ainda que se entendesse pela aplicabilidade
do art. 504 do Cédigo Civil e do direito de preferéncia, por
conseguinte, aos iméveis condominiais passiveis de divisdo,
inexistiria direito de preferéncia do apelante pelo imével
alienado pelas apeladas ao apelado, j& que este ndo era
“estranho”, alheio ao condominio, mas, sim, um dos con-
déminos, pela aquisicdo anterior, em 30.01.1995, da
cota-parte do herdeiro Francisco Freire de Mello Junior, ndo
questionada pelo apelante.

Diante disso, nego provimento ao recurso mantendo
infegralmente a sentenga.

Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUIZIO PACHECO DE ANDRADE
e PEREIRA DA SILVA.

Sumula - REJEITARAM A PREJUDICIAL E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.



